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TOMADA DE PREÇOS 01/2023  

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
A EXECUÇÃO DE OBRA DE PAVIMENTAÇÃO DE VIAS 
URBANAS NO MUNICÍPIO DE CONCÓRDIA DO 
PARÁ/PA 

PERÍODO PARA RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO: 13/03/2023 E 
14/03/2023.  

 

HORÁRIO: 09h às 13h.  

LOCAL: Sala da Comissão Permanente de Licitação da PREFEITURA MUNICIPAL 
DE  CONCÓRDIA DO PARÁ, situada à Avenida Marechal Deodoro da Fonseca, 20, 
Bairro, Centro – Concórdia do Pará/PA.  
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CREDENCIAMENTO  

I. Horário de credenciamento: de 08:00 hs. Às 08:15 hs no dia 15/03/2023. 
II. O licitante poderá vir representado por seu administrador/gerente ou por 

mandatário.  
III. Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada.  
IV. Não será permitida a participação do mesmo representante para mais de uma 

empresa. 
V. Os poderes de representação deverão ser demonstrados junto a Presidente da 

Comissão Permanente de Licitação por meio de instrumento público, observando 
o seguinte: 

VI. Os representantes dos licitantes deverão se apresentar para o credenciamento 
junto a Presidente da Comissão Permanente de Licitação, devidamente munidos 
de: carteira de identidade ou documento legal equivalente e documento que o 
credencie a participar deste certame – procuração por instrumento público, com 
firma reconhecida, através da qual seja- lhe atribuído poderes para apresentar 
proposta e praticar todos os atos em direito admitidos e pertinentes ao certame, 
em nome do licitante. 

VII. No caso de credenciamento por instrumento de procuração particular, o 
representante da empresa deverá apresentar o contrato social e sua última 
alteração, ou alteração contratual consolidada, ou documento equivalente 
atualizado, no ato do credenciamento juntamente com a carteira de identidade 
ou outro documento legal que o credencie. 

VIII. O sócio, proprietário ou dirigente da empresa licitante deverá apresentar carteira 
de identidade ou documento legal equivalente e cópia do respectivo Contrato 
Social e última alteração, ou alteração contratual consolidada, ou documento 
equivalente atualizado. Se o representante for sócio não detentor de poderes para 
isoladamente praticar atos de administração, os demais sócios participantes da 
administração, conforme dispuser o instrumento de constituição da empresa, 
deverão outorgar-lhe os poderes necessários através de procuração. 

IX. O documento de credenciamento/procuração modelo do Anexo II. 
X. O credenciamento do licitante ou de seu representante legal, junto a Presidente 

da Comissão Permanente de Licitação, implica a responsabilidade legal pelos atos 
praticados e a presunção de sua capacidade legal para realização das transações 
inerentes à Tomada de Preço. 

XI. Os documentos necessários ao credenciamento de representante poderão ser 
apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por 
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cartório competente ou pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitação ou 
membro da equipe de apoio. 

XII. Todos os documentos relativos ao credenciamento de representantes devem 
estar fora dos envelopes de proposta ou de documentos de habilitação. 

XIII. A falta de qualificação representativa não impedirá que o representante da 
empresa licitante participe da sessão relativa a este processo licitatório, 
entretanto, o mesmo fica impedido de se manifestar durante a sessão. 

1. PREÂNBULO 

1.1. A PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCÓRDIA DO PARÁ/PA, torna público 
para conhecimento dos interessados que fará realizar Licitação na modalidade de  
TOMADA DE PREÇOS, na forma da Lei nº 8.666/93 de 21 de junho de 1993 e 
alterações posteriores, cujo processamento e julgamento dar-se-á por PELO 
MENOR PREÇO NO VALOR GLOBAL,  mediante as condições estabelecidas neste 
Edital e em conformidade com Lei 8.666/1993. 

1.2. O recebimento dos Envelopes 01 – HABILITAÇÃO e 02 – PROPOSTA, 
contendo, respectivamente a documentação de habilitação e a proposta de preço dos 
interessados, dar-se-á até as 13h00 do dia 14/03/2023, na Sala da Comissão 
Permanente de Licitação da PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCÓRDIA DO PARÁ, 
situada à Avenida Marechal Deodoro da Fonseca, 20, Bairro, Centro – Concórdia do 
Pará/PA.   

1.3. O início da abertura do Envelope 01 – DOCUMENTAÇÃO dar-se-á às 8h00, 
do dia 15/03/2023, nas dependências da Câmara Municipal de Concórdia do Pará. 
A abertura do Envelope 02 – PROPOSTA, dos proponentes habilitados, dar-se-á em 
data fixada pela comissão.  

2. DO OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DE OBRA DE 
PAVIMENTAÇÃO DE VIAS URBANAS NO MUNICÍPIO DE CONCÓRDIA DO 
PARÁ/PA.  

VALOR TOTOAL PREVISTO: 568.956,03 

2.1. A execução das obras deverá obedecer às normas da ABNT e outras vigentes 
no país aplicada a cada caso. 
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2.2. Fica de inteira responsabilidade do executante da obra, verificar as 
quantidades e medidas, bem como detectar possíveis omissões de projeto. 

2.3. A proponente vencedora, durante a execução da obra deverá periodicamente 
remover entulhos e detritos que venham a se acumular no canteiro, entregando a 
obra completamente limpa. 

2.4. Será exigido da proponente vencedora ART e ou RRT de execução, placas de 
obra e diários de obra. O padrão das placas de obra será o definido pelo setor de 
engenharia da Prefeitura. 

3. DOS RECURSOS, FORMA DE PAGAMENTO, DO PRAZO, DAS ALTERAÇÕES 
E DO REAJUSTE: 

3.1. O pagamento dar-se-á após o cumprimento dos dispositivos abaixo 
transcritos. 

3.1.1. A Prefeitura Municipal de Concórdia do Pará/PA, efetuará o pagamento do 
objeto desta licitação, ao licitante vencedor de acordo com as medições feitas pelo 
fiscal responsável da Prefeitura, conforme o andamento da obra e apresentação da 
respectiva nota fiscal, devidamente liquidada pelo setor responsável.  

3.1.2. Apresentar cópia do Certificado de Registro Cadastral atualizado, 
certificando a regularidade fiscal e social. 

3.1.3. Incidirá sobre o valor total das Notas Fiscais emitidas o Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma do Código Tributário Municipal, o 
qual será retido na fonte, na alíquota de 2%. 

3.1.4. Deverá ser apresentado a certidão negativa relativa a CEI cadastrada para a 
obra, para fins de pagamento da última parcela. 

3.2. Os recursos para aquisição do objeto da presente TOMADA DE PREÇOS são 
recursos vindos do Estado, conforme Convênios, totalizando o valor total de R$ 
568.956,03 (quinhentos e sessenta e oito mil novecentos e cinquenta e seis 
reais e três centavos), na seguinte dotação orçamentária:   

Unidade Gestora: Prefeitura Municipal de Concórdia do Pará  
Unidade Orçamentária: 1515 Secretaria de Obras e Transporte  
15 451 1008 1.015 Obras de Pavimentação de Vias Urbanas e Rural  



 
 

 
 

ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCÓRDIA DO PARÁ 

PODER EXECUTIVO 
 

 
 

Av. Marechal Deodoro da Fonseca s/n° - Centro – Fone (091) 3728-1249 
CEP. 68685-000 – Concórdia do Pará 

 

 

4.4.90.51.00 Obras e Instalações  
15000000 Recursos não Vinculados de Impostos   
17000000 Outros Convênios da União  
17010000 Outros Convênios do Estado  

3.3. DA FORMA E LOCAL DE ENTREGA: 

3.3.1. A entrega da obra dar-se-á em até 60 (sessenta) dias corridos, após a 
emissão da ordem de serviço, conforme cronograma da licitante vencedora. 

3.4. Os valores cotados pelos proponentes serão fixos e irreajustáveis, exceto o 
previsto na alínea “d” do inciso II do artigo 65 da Lei 8.666/93 e na minuta do 
contrato que passa a fazer parte integrante do presente Processo. 

3.4.1. Fica vedado termos aditivos da aquisição do objeto da presente Tomada de 
Preços. 

3.4.2. Excluem-se do subitem 3.4.1 termo aditivo de prazo de execução da obra, nos 
casos previstos nos incisos II, III, V e VI do § 1º do artigo 57 da Lei 8.666/93 e no 
caso de intempéries do tempo prejudique a execução normal da obra, devidamente 
atestado e aceito pela Administração Municipal. 

3.5. O presente edital poderá ser alterado, bem como os quantitativos constantes 
do objeto, mediante termo aditivo, nas hipóteses previstas no Art. 65 da Lei 
8.666/93. 

4. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  

4.1. Serão admitidos para participar desta licitação os interessados que 
atenderem a todas as condições exigidas neste edital, observada a necessária 
qualificação, não se admitindo consórcio ou a subcontratação; 

4.2. É vedada a participação de pessoa jurídica em regime de concordata ou que 
tenha sido declarada inidônea por qualquer órgão da Administração direta ou 
indireta, de qualquer esfera, ou ainda, que esteja com direito de participar de 
licitação suspenso; 

4.3. Não poderá participar da licitação o interessado que não estiver com seu 
registro cadastral expedido ou revalidado até o terceiro dia anterior à data de 
recebimento dos envelopes, em atendimento ao art. 22, § 2º; 
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4.4. Não poderá participar da licitação o interessado que estiver descumprindo o 
inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal. 

5. DA DOCUMENTAÇÃO PARA A HABILITAÇÃO  

5.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA  

5.1.1. Prova que está devidamente cadastrada como fornecedor do Município, com 
certificado de registro cadastral expedido ou revalidado até o terceiro dia anterior à 
data de recebimento dos envelopes, em atendimento ao art. 22, § 2º da Lei 8.666/93. 

5.1.2. Documento de identificação com foto do representante legal da empresa;  

5.1.3. Registro comercial no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto 
ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores ou a inscrição do ato constitutivo; no caso de 
sociedades civis deve estar acompanhado de prova da Diretoria em Exercício, 
admitindo-se Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado, relativa ao 
domicilio do licitante; 

5.1.4. Durante a seção de julgamento de Habilitação, a comissão de licitação irá 
proceder a verificação nos cadastros abaixo listados, sendo inabilitada aquela que 
apresentar algum tipo de restrição, todos em nome da empresa e de seus sócios:  

I. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), 
mantido pela Controladoria - Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

II. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); e 

III. Lista de Inidôneos, mantido pelo Tribunal de Contas da União (TCU). 

a) Certificado de registro Cadastral 
b) Certificado de Regularidade de Obras – CRO, emitido pela Secretaria de 
Obras atestando que a empresa licitante e seus sócios não se encontram com 
pendências perante a Prefeitura Municipal de Concórdia do Pará/PA. até 02 (Dois) 
dias úteis antes da data designada para a entrega dos envelopes.  
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5.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA  

5.2.1. Prova de inscrição do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), do 
Ministério da Fazenda, juntamente com a Consulta Quadro de Sócios e 
Administradores; 

5.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuinte estadual ou municipal, 
pertinente ao seu ramo de atividade o objeto, atual; 

5.2.3. Prova de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos 
por lei (site:www.caixa.gov.br);  

5.2.4. Certidão de Débitos Relativos à Créditos Tributários Federais e a Dívida Ativa 
da União (site:www.receita.fazenda.gov.br ou www.pgfn.fazenda.gov.br);  

5.2.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;  

5.2.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal;  

5.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VIIA da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943 e (Inciso incluído pela Lei 12.440 de 2011) 
www.tst.gov.br, em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário e 
em conjunto com a certidão de ações trabalhistas de jurisdição do Estado da sede da 
licitante; 

5.2.8. Certidão Negativa de Débitos do Ministério do Trabalho Conforme artigo 5º§ 
único da portaria 1421/2014 do MTE, a certidão ora instituída refletirá sempre a 
última situação ocorrida em cadastros administrativos pelo emitente, de modo que, 
havendo processos enviados à Procuradoria da Fazenda Nacional - PFN, quanto a 
estes, poderá ser obtida certidão perante aquele órgão, visando a demonstrar a 
situação atualizada dos mesmos;  

5.2.9. Certidão (Nada Consta) de Distribuição Cíveis e Criminais originária do 
Estado de origem do participante através do site: (portal.trf1.jus.br/sjxx/).  

5.2.10. Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa 
de pequeno porte, ou sociedade cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 

http://www.pgfn.fazenda.gov.br/
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11.488, de 2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 
restrição, sob pena de inabilitação. No prazo de cinco dias prorrogável por igual 
período a critério da administração.  

5.3. DA CAPACIDADE TÉCNICA 

5.3.1. CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO DO CREA/CAU da Licitante e de seu 
(s) responsável (eis) técnico(s), de sua respectiva Região, com validade à data de 
apresentação da proposta, devidamente atualizada em todos os seus dados 
cadastrais e contratuais. No caso de licitantes domiciliados em outros Estados, o 
Certificado de Registro emitido pelo CREA/CAU da respectiva Região de origem 
deverá conter o visto do CREA/CAU-PA, constando nesta certidão como responsável 
técnico o Engenheiro Civil; 

5.3.2. CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL: Comprovação da licitante de possuir 
em seu quadro permanente, na data prevista para a entrega das propostas, 
profissional de nível superior, detentor de Certidão de Acervo Técnico-CAT 
acompanhadas de atestados de execução, de obra ou serviço de características 
semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor 
significativo do objeto da licitação. O responsável técnico indicado deverá ser o 
mesmo dos atestados de capacidade técnico-profissional apresentados; 

5.3.3. Capacidade Técnico-Operacional: Será (ão) exigido(s) atestado(s) ou 
declaração(ões) de capacidade técnica, que comprove (m) que o licitante tenha 
executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, 
federal, estadual, municipal, ou Distrito Federal, ou ainda, para empresas privadas, 
os serviços compatíveis com o objeto da licitação, comprovando a execução de 
quantitativos mínimos em obras ou serviços com características semelhantes, essa 
exigência guarda proporção com a dimensão e a complexidade do objeto a ser 
executados, através de apresentação da certidão de acervo técnico de execução de 
obra, devidamente registrado no Conselho Regional - CREA/PA OU CAU; 

5.3.4. Comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na data 
prevista para entrega da proposta, profissional com formação em segurança do 
trabalho 

5.3.5. É vedada a indicação de um mesmo responsável técnico por mais de um 
licitante, fato este que inabilitará todos os envolvidos. 
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5.3.6. Apresentar declaração expressa que se compromete a atender às 
determinações da Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, e de 
que prestará toda assistência e colaborações necessárias ao atendimento à 
fiscalização das obras. 

5.3.7. Declaração do Licitante de que recebeu os documentos, que se inteirou dos 
dados indispensáveis à apresentação da proposta, que tem pleno conhecimento do 
projeto básico, das especificações, das condições e da natureza do trabalho a ser 
executado, e que os preços propostos cobrirão quaisquer despesas que incidam ou 
venham a incidir sobre a execução dos serviços, declarando ter pleno conhecimento 
do projeto básico e suas especificações. 

5.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

5.4.1. Balanço Patrimonial, notas explicativas e Demonstrações Contábeis do último 
exercício social, já exigíveis e apresentadas na forma da lei, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios. A indicação do nome do 
contador e do número do seu registro no Conselho Regional de Contabilidade são 
indispensáveis, devidamente registrado na Junta Comercial competente. Com base 
nos dados extraídos do Balanço será validada a capacidade financeira da empresa.  

I. Declaração de Habilitação Profissional - DHP e/ou Certificado de 
Regularidade Profissional, expedido pelo Conselho Regional e dentro de 
sua validade, acompanhado de cópia da Carteira de Identidade (ou 
documento equivalente com foto) do contador, ou profissional 
equivalente.  

5.4.3. A capacidade financeira da empresa será avaliada mediante os seguintes 
indicadores: Liquidez Corrente (LC) expressado da seguinte forma: 

Ativo Circulante LC = ---------------------------- Passivo Circulante 

5.4.4. Para a capacidade econômico-financeira exigida, os participantes deverão 
atender, obrigatoriamente, o seguinte requisito: LC maior ou igual a 1 (um).  

5.4.5. Só serão habilitadas as empresas cujos índices atenderem aos critérios 
mínimos acima estabelecidos. 

5.4.6. As empresas com menos de 01 (um) ano de existência, que ainda não tenha 
balanço final de exercício, deverão apresentar balanço de abertura e/ou 
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demonstrações contábeis envolvendo seus direitos, obrigações e patrimônio líquido 
relativos ao período de sua existência. 

5.4.7. A documentação necessária para comprovação da Capacidade Econômico-
Financeira da Licitante será constituída pelas demonstrações contábeis constantes 
do Balanço Patrimonial, referido ao último exercício encerrado, acompanhadas da 
publicação em Diário Oficial do balanço referente ao exercício encerrado quando se 
tratar de Sociedade Anônima, ou o registro de arquivamento na Junta Comercial do 
local da sede da Empresa, quando se tratar de sociedade comercial por cota de 
responsabilidade limitada. 

5.4.8. Será exigido à apresentação das seguintes páginas do Livro Diário onde o 
balanço fiscal foi transcrito, para efeito de extração dos valores apresentados e 
calculados pelos licitantes: Folha de abertura e Folha de encerramento. 

5.4.9. Certidão Especifica, emitida pela Junta Comercial da sede da licitante, 
devidamente atualizada, onde se possam extrair informações sobre a existência de 
empresa e/ou participação societária em nome da(s) pessoa(s) física(s) e/ou 
jurídica(s) sócias da licitante e de atos arquivados. 

5.4.10. Certidão de Inteiro Teor, emitida pela Junta Comercial da sede da 
licitante, devidamente atualizada.  

5.4.11. Certidão Simplificada, emitida pela Junta Comercial da sede da 
licitante, devidamente atualizada. 

5.4.12. A Licitante deverá comprovar, no dia da apresentação da proposta, 
que possui capital social integralizado mínimo, de valor igual ou superior ao valor 
licitado. 

5.4.13. O Capital Social integralizado mínimo será aceito de 10% (dez por 
cento) do valor de referência da obra. 

5.4.14. A Licitante deverá, obrigatoriamente, sob pena de inabilitação, 
apresentar as memórias de cálculo relativas a todos os dados apresentados, com 
relação à qualificação econômico-financeira, a saber: - Índices Financeiros; - 
Atualização do Capital Social Integralizado (se for o caso). 

5.4.15. Apresentar recolhimento de garantia de participação correspondente 
a 1% (um por cento) do valor de referência da Obra licitada, prestadas através de 
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Cheque no nome da empresa, Moeda Corrente Legal do País ou Carta de Fiança 
Bancária ou Seguro Garantia. 

5.4.16. As garantias de que trata o item anterior, poderão ser levantadas pelos 
licitantes não vencedores, a partir da homologação do resultado final da licitação.  

5.4.17. Certidão indicativa dos cartórios de protestos e letras, distribuidores 
de títulos, falências e concordatas existentes na sede do licitante, dentro do prazo de 
validade expresso na própria certidão. 

5.4.18. Certidão Negativa de Protestos, todas datadas dos últimos 30 (trinta) 
dias ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria certidão.  

5.4.19. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

6. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 

6.1. Como condição para participação, o licitante deve entregar, juntamente com 
sua HABILITAÇÃO, as declarações complementares que consistem nos seguintes 
documentos: 

6.2. Declaração de não utilização de mão-de-obra de menores de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho a menores 
de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 
anos, nos termos da Lei nº 9.854, de 1999.  

6.3. De que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, ou cooperativa equiparada – COOP, nos termos do art. 34 da Lei nº 
11.488, de 2007, caso opte por usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 
seus arts. 42 a 49;  

6.4. Declaração formal que a licitante está de acordo e se compromete a obedecer 
a todas as normas e condições ambientais previstas na legislação vigente. 

6.5. Declaração formal que a licitante está de acordo com as exigências contidas 
no edital e seus Anexos, bem como de cumprir plenamente os requisitos de 
habilitação definidos neste Edital. 
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6.6. Comprovação, através de instrumento legal de procuração, das atribuições 
do representante legal da empresa, se este não for sócio. 

6.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 
inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

6.8. Que cumprem a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência 
ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 
previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 1991, caso 
opte pelo benefício previsto no art. 3º, § 2º, inciso V, da Lei nº 8.666/1993. 

6.9. De responsabilidade Técnica.  

6.10. Termo de Integridade, conforme previsto na Lei nº 12.846 de 1º de agosto de 
2013 - Lei Anticorrupção, conforme modelo disponibilizado no anexo XV do Edital. 
7.6.11. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 
licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

6.11. Os documentos para a habilitação deverão ser apresentados em original, ou 
por qualquer processo de cópia, neste caso, autenticada por tabelião competente ou 
servidor da administração, conforme preceituado no artigo 32 da Lei 8.666/93. 

6.12. Quando as certidões apresentadas não tiverem prazo de validade 
estabelecido pelo competente órgão expedidor, será adotada a vigência de 90 
(noventa) dias consecutivos, contados a partir da data de sua expedição. Não se 
enquadram nesse dispositivo os documentos que, pela própria natureza, não 
apresentam prazo de validade. 

6.13. Na Regularidade Fiscal, somente serão admitidas certidões negativas de 
débito ou certidões positivas com efeitos de negativa.  

6.14. As certidões emitidas através de impressoras monocromáticas serão 
consideradas como documentos originais.  

6.15. A Comissão procederá à verificação, total ou por amostragem, da veracidade 
das certidões emitidas por meio da Rede Mundial de Computadores – Internet, nos 
respectivos sites de emissão.  
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6.16. Amparada no princípio da razoabilidade, a comissão poderá declarar 
habilitada, empresa que tenha apresentado documentação de habilitação ou 
proposta, eivadas de simples omissões ou defeitos irrelevantes, desde que estes não 
comprometam o julgamento objetivo que lhe é correlato. 

6.17. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados, deverão estar 
em nome da licitante com o respectivo número do CNPJ, nas seguintes condições: 

6.18. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz; 

6.19. Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial. 

6.20. Caso a obrigação venha a ser cumprida pela filial e a vencedora seja a matriz, 
ou vice-versa, deverão ser apresentados, na licitação, os documentos de habilitação 
de ambas, ressalvados aqueles que, pela própria natureza ou em razão de 
centralização de recolhimentos, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz. 

6.21. A empresa poderá apresentar os documentos de comprovação de 
regularidade fiscal, centralizados junto à matriz desde que apresente documento 
que comprove o Reconhecimento da Centralização do Recolhimento expedido pelo 
órgão respectivo, ou que conste na certidão a validade para a matriz e para as filiais. 

7. DA PROPOSTA  

7.1. A proposta deverá ser redigida em idioma nacional, com valores em reais, 
apresentada em original, rubricada em todas as suas páginas, sem emendas, 
entrelinhas ou rasuras, carimbada e assinada por representante legal da empresa e 
elaborada em qualquer tipo de papel.  

7.2. No preço deverão estar incluídos todos os custos e as despesas decorrentes 
ou advindas da execução do contrato, tais como: responsabilidade técnica total, 
pessoal, encargos sociais, materiais, sinalizações, transporte, seguros, ferramental e 
equipamentos necessários, incluindo material de proteção individual e os tributos, 
sejam eles de qualquer natureza. 

7.3. O valor da proposta não poderá sofrer nenhuma correção/atualização no 
preço originalmente proposto, para execução da obra desta licitação. 
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7.4. Com base em levantamento e nas informações de preços e serviços, a 
administração municipal estabelece o valor máximo da obra, expresso em reais no 
valor de R$ 568.956,03 (quinhentos e sessenta e oito mil novecentos e 
cinquenta e seis reais e três centavos).  

7.5. Fica estabelecido em 60 (sessenta) dias o prazo de validade das propostas, 
o qual será contado a partir da data de sessão de abertura do envelope contendo a 
proposta. Na contagem do prazo excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia de 
vencimento. 

7.6. O licitante não poderá, em hipótese alguma, alterar as especificações dos 
itens do presente edital, sob pena de assumir o preço cotado para produto com as 
especificações constantes no presente edital. Caso verifique-se que as especificações 
de algum item divirjam das características existentes no mercado, o licitante não 
deverá proceder a sua cotação. 

7.7. Os licitantes deverão obrigatoriamente apresentar no formulário da 
proposta, juntamente com os demais itens, a marca do produto que está sendo 
cotado, desde que este seja possível de especificar a marca.  

7.8. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional, com no máximo 
duas casas decimais à direita da vírgula, praticados no último dia previsto para a 
entrega da proposta, sem previsão de encargos financeiros ou expectativa 
inflacionária. 

8. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES CONTENDO A DOCUMENTAÇÃO E A 
PROPOSTA  

8.1. Os envelopes deverão ser apresentados, até o horário previsto no preâmbulo 
deste edital, conforme o subitem, acondicionados em envelope lacrado que conterá 
externamente: 

8.2. Identificação com no mínimo a razão social completa do proponente. 

8.3. Referência ao órgão e à licitação, da seguinte forma: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCÓRDIA DO PARÁ/PA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2023 
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ENVELOPE Nº 01 – HABILITAÇAO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCÓRDIA DO PARÁ/PA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS Nº 01/2023 

ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA 

8.4. A recepção dos envelopes far-se-á de acordo com o estabelecido neste Edital, 
sendo aceita a remessa por via postal, com aviso de recebimento, desde que seja 
efetuada a entrega dos mesmos até o dia e horário indicados para protocolo. A 
Prefeitura Municipal de Concórdia do Pará/PA e a Comissão Permanente de 
Licitações não se responsabilizarão, e nenhum efeito produzirá para o licitante, se 
os envelopes não forem entregues em tempo hábil para protocolização dentro dos 
prazos estabelecidos neste Edital, no Setor de Licitações do Município. 

9. DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO E JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO E 
PROPOSTAS 

9.1. Em consonância com o artigo 43, da Lei 8.666/93, o procedimento dar-se-á em 
sessão pública, segundo o seguinte rito: 

9.2. No local, data e horário estabelecido neste Edital a Comissão Permanente de 
Licitações, apresentará os envelopes entregues, dentro do prazo hábil.  

9.3. O Presidente da Comissão Permanente de Licitações rubricará, externamente 
os envelopes 01- DOCUMENTAÇÃO E 02 PROPOSTA, contendo respectivamente, a 
documentação para habilitação e a proposta, dará vistas dos mesmos aos demais 
membros da Comissão e aos representantes dos licitantes presentes, para a mesma 
finalidade, após serão abertos, cujos documentos serão examinados e rubricados 
pelos membros da Comissão e apresentados, para o mesmo fim, aos representantes 
dos proponentes.  

9.4. Após devidamente rubricados, proceder-se-á a abertura do envelope 01- 
DOCUMENTAÇÃO para o julgamento, sendo automaticamente desclassificados os 
licitantes desconformes.  

9.5. A Comissão poderá promover diligências visando esclarecer ou a 
complementar a instrução do processo, nos termos do artigo 43, § 3º do Estatuto 
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das Licitações, destinadas a atestar a veracidade de certidões e documentos, 
possíveis inexigibilidades de documentos, denúncias contra licitantes que estão 
descumprindo alguma das hipóteses do presente edital e demais fatos 
supervenientes que surgirem; 

9.6. Na hipótese do item anterior, a Comissão lavrará em ata circunstanciada o 
objeto da diligência, facultando-se a aplicação de efeito suspensivo aos trâmites do 
julgamento do certame, pelo tempo em que julgar necessário para a instrução 
devendo dar ciência aos licitantes dos resultados obtidos, bem como da retomada 
do julgamento.  

9.7. Serão considerados inabilitados os proponentes que não apresentarem os 
documentos exigidos no Edital, ou que apresentarem documentos falsos, 
adulterados, rasurados ou com prazo de validade vencido na data da abertura do 
envelope com a DOCUMENTAÇÃO, ou ainda os proponentes que apresentarem seus 
documentos de forma diversa da estabelecida no Instrumento convocatório.  

9.8. Havendo licitantes inabilitados, abrir-se-á prazo de 5 (cinco) dias úteis, nos 
termos do artigo 109, § 3° da Lei 8.666/93, para interpor recurso quanto a sua 
inabilitação. 

9.9. Esgotados os prazos para recursos ou após o julgamento destes, a comissão 
fixará a data para abertura das propostas dos licitantes habilitados; 

9.10. Caso todos os representantes dos licitantes, devidamente credenciados, 
estejam presentes e deneguem a apresentação de recursos quanto à fase de 
habilitação, a comissão poderá dar prosseguimento ao embate, abrindo o envelope 
02 – PROPOSTA. 

9.11. Os concorrentes inabilitados na fase de análise da documentação de 
habilitação terão seus envelopes contendo a proposta colocada à disposição para 
retirada, somente depois de transcorridos os prazos para interposição de recurso 
ou após o julgamento destes, salvo haja desistência expressa do licitante inabilitado.  

9.12. Se todas as empresas forem inabilitadas, por insuficiência ou irregularidade 
na documentação solicitada para a habilitação, a Comissão Permanente de 
Licitações, poderá abrir prazo de até 8 (oito) dias úteis, para que sejam sanadas as 
irregularidades apontadas ou para apresentarem nova documentação, escoimadas 
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das causas da inabilitação, sendo postergado, para nova data, o julgamento das 
propostas. 

10. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA 

10.1. Abertos os envelopes que contêm as PROPOSTAS, das empresas habilitadas, 
a documentação que a compõe será examinada e rubricada pela Comissão 
Permanente de Licitações e será, para a mesma finalidade, dando vistas aos 
representantes dos licitantes. 

10.2. Serão desclassificadas as propostas que não estejam em conformidade.  

10.3. Serão automaticamente desclassificados os itens que apresentem preços 
globais ou unitário simbólicos, irrisórios ou incompatíveis com os valores de 
mercado, podendo dessa forma, comprometer a execução do objeto, exceto quando 
se referirem os materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os 
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração, conforme preceituado 
no artigo 44, § 3° e cujos preços proposto seja manifestadamente superior ao 
praticado no mercado, nos termos do artigo 40, X.  

10.4. Abertas as propostas, as mesmas serão tidas como imutáveis e acabadas, não 
sendo admitidas quaisquer providências posteriores ou prorrogações em relação às 
exigências e formalidades previstas neste edital. Também não será admitida 
desistência da proposta após a fase de habilitação.  

10.5. No julgamento das propostas, a Comissão Permanente de Licitações, 
considerará os critérios objetivos deste Edital, e quando omissos, os da Lei n° 8.666, 
de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores. 

10.6. É vedado a utilização de qualquer elemento, critério, ou fator sigiloso, 
subjetivo ou reservado, que possa, ainda que indiretamente, elidir o princípio da 
igualdade e isonomia entre os licitantes. 

10.7. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista no Edital, 
especialmente, preços ou vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes.  

10.8. O julgamento das propostas será objetivo, devendo a Comissão Permanente 
de Licitações, realizá-lo de conformidade com o tipo e modalidade de licitação, 
observando os critérios definidos no ato convocatório, atentando aos fatores, 
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exclusivamente, nele referidos, de maneira a possibilitar sua aferição pelos licitantes 
e pelas autoridades competentes.  

10.9. Nesta Licitação, PELO MENOR PREÇO NO VALOR GLOBAL a classificação se 
dará pela ordem crescente dos preços propostos.  

10.10.  No caso de absoluta igualdade entre duas ou mais propostas, e depois de obedecido 
ao disposto no § 2º do artigo 3º da Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações, a classificação se 
fará obrigatoriamente por sorteio no ato da abertura das propostas, perante os licitantes 
participantes, sendo vedado outro procedimento, conforme preceituado no artigo 45, § 2º. 

10.11. As empresas não presentes, ou formalmente não representadas, na sessão de 
abertura e julgamento da proposta, estarão aceitando implicitamente, qualquer 
resultado proferido pela Comissão Permanente de Licitações. 

11. DOS RECURSOS  

11.1. As empresas licitantes poderão interpor recursos às decisões proferidas pela 
Comissão Permanente de Licitações, sendo acolhidas, somente aquelas que apresentadas 
tempestivamente em conformidade com as disposições do artigo 109, da Lei 8.666, de 21 
de junho de 1993. 

11.2. Os recursos, quando recebidos e acatados, serão processados, com estrita 
observância aos procedimentos ditados pelo Estatuto das Licitações, em todas suas 
fases e instâncias, dando-se conhecimento e ampla defesa aos licitantes. 

11.3. Os recursos deverão ser redigidos por escrito, devidamente fundamentados 
e protocolados na Sala da Comissão Permanente de Licitação da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CONCÓRDIA DO PARÁ, situada à Avenida Marechal Deodoro da 
Fonseca, 20, Bairro, Centro – Concórdia do Pará/PA.  

12. DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  

12.1. A Prefeita Municipal, à vista do resultado do julgamento da licitação, 
decorridos 5 dias (cinco) dias úteis da data que o mesmo foi proferido, não havendo 
interposição de recursos, homologará o resultado do presente certame licitatório. 

12.2. Será adjudicada à licitante classificada em primeiro lugar. 

12.3. Logo após a homologação da licitação, o proponente vencedor será 
notificado, para assinatura do contrato. 
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12.4. Ocorrendo desatenção à notificação, a que se refere o item anterior, no prazo 
nela estipulado, a Prefeita Municipal convocará os licitantes remanescentes, 
segundo a ordem de classificação, para que o façam nas mesmas condições e prazo 
do licitante vencedor, nos termos do artigo 64, § 2º, se não preferir à outra licitação. 

12.5. Na hipótese da convocação dos licitantes remanescentes, restando infrutífera 
a negociação, revogar-se-á a licitação. 

13. DA CONTRATAÇÃO E FATURAMENTO 

13.1. DA CONTRATAÇÃO  

13.1.1. A assinatura do contrato ocorrerá no prazo de até 10 (dez) dias úteis, independente 
de qualquer aviso ou notificação, do resultado deste embate licitatório, que o 
CONTRATANTE fizer à proponente vencedora, depois de esgotados os prazos recursais, 
junto a Secretaria Municipal de Administração e Finanças, na Prefeitura Municipal de 
Concórdia do Pará/PA.  

13.1.2. O prazo acima poderá ser prorrogado por igual período, se no seu 
transcurso, houver requerimento fundamentado e justificado, do proponente 
vencedor e ser aceito pela Administração Municipal. 

13.1.3. É parte integrante deste Edital, a minuta do contrato que será firmado 
com a proponente vencedora, o qual dispõe de outras normas e obrigações inerentes 
a esta licitação. 

13.2. DO FATURAMENTO  

13.2.1. Os serviços serão faturados em nome da Prefeitura Municipal de Concórdia do 
Pará/PA, nas dotações estabelecidas neste Edital.  

14. DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 

14.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, conforme o 
prazo estabelecido na notificação, e/ou o descumprimento das normas contratuais 
ou editalícias, sujeitará a aplicação, isolada ou conjuntamente, das seguintes 
penalidades ao adjudicatário: 

14.1.1. Advertência; 

14.1.2. Multa conforme estabelecido na minuta do contrato 
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14.1.3. Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento 
de contratar com a Administração. 

14.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública. 

14.2. As sanções previstas no subitem anterior são devidamente tipificadas na 
minuta do termo de contrato, que passa fazer parte integrante do presente Edital. 

15. DA RESCISÃO CONTRATUAL  

15.1. A inexecução total ou parcial dos Contratos decorrentes desta licitação 
ensejará sua rescisão administrativa, nas hipóteses previstas nos artigos 77 e 78 da 
Lei nº 8.666/93 e posteriores alterações, com as consequências previstas no artigo 
80 da referida Lei, sem que caiba à empresa contratada direito a qualquer 
indenização.  

15.2. A inocorrência do contratado, nas hipóteses previstas no artigo 96 da Lei 
8.666/93, sem prejuízo às penalidades previstas neste, ensejará a rescisão 
administrativa do contrato, com as consequências previstas no artigo 80 da referida 
Lei, sem que caiba à empresa contratada direito a qualquer indenização. 

15.3. A rescisão contratual poderá ser: 

15.3.1. Determinada por ato unilateral da Administração, nos casos 
enunciados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93. 

15.3.2. Amigável, mediante autorização da autoridade competente, reduzida 
a termo no processo licitatório, desde que demonstrada conveniência para a 
Administração. 

15.3.3. Judicial, nos termos da legislação. 

15.4. A aplicação das penalidades previstas neste Edital, não eximirá o contratado 
da restituição aos cofres públicos dos danos causados à Administração Pública em 
face de inexecução total ou parcial do objeto.  

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

16.1. O Local e horário para a retirada do Edital e para esclarecimentos e 
informações aos interessados poderá ser obtido junto a Comissão Permanente de 
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Licitação da PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCÓRDIA DO PARÁ, situada à Avenida 
Marechal Deodoro da Fonseca, 20, Bairro, Centro – Concórdia do Pará/PA e no email 
cplconcordia2022@gmail.com. 

16.2. A Prefeita Municipal reserva o direito de anular ou revogar a presente 
licitação, nos casos previstos em Lei e por conveniências administrativas, técnicas 
ou financeiras, sem que com isso caiba aos proponentes o direito de indenização ou 
reclamação de qualquer natureza. 

16.3. Os casos omissos ou não regulados pelo presente Edital serão discutidos, 
analisados e encontrarão solução à luz das disposições constantes do Estatuto das 
Licitações. 

16.4. A Prefeitura Municipal de Concórdia do Pará/PA, reserva-se o direito de 
anular ou revogar a presente licitação, nos termos do artigo 49 da lei nº 8.666/93. 

16.5. Informações fornecidas verbalmente por elementos pertencentes à 
Prefeitura do Município de Concórdia do Pará/PA, não serão consideradas como 
motivos para impugnações. 

16.6. A participação na presente licitação implica no conhecimento e na aceitação 
plena deste Edital e suas condições. 

16.7. O foro competente para dirimir possíveis dúvidas e/ou litígios pertinentes ao 
objeto da presente licitação é o da Comarca de Concórdia do Pará/PA, excluído 
qualquer outro. 

16.8. A contagem dos prazos para fins do presente edital dar-se-á excluindo-se o 
dia de início e incluindo-se o dia de término, considerando-se os dias de expediente 
da Prefeitura Municipal de Concórdia do Pará/PA.  

16.9. Impugnações ao edital deverão ser efetuadas tempestivamente em 
consonância com o disposto no artigo 41, §1º e 2º, redigidas por escrito, 
devidamente fundamentadas e protocoladas na Sala da Comissão Permanente de 
Licitação da PREFEITURA MUNICIPAL DE     CONCÓRDIA DO PARÁ, situada à 
Avenida Marechal Deodoro da Fonseca, 20, Bairro, Centro – Concórdia do Pará/PA. 

17. DOS ANEXOS DO EDITAL 

17.1. Integram o presente Edital, dele fazendo parte como se transcritos em seu 
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corpo, os seguintes anexos: 

a) ANEXO I – MINUTA DO CONTRATO  
b) ANEXO II – MODELO CARTA DE CREDENCIAMENTO  
c) ANEXO III – MODELO DECLARAÇÕES  
d) ANEXO IV – MODELO DA CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  
e) ANEXO V – TERMO DE ENCERRAMENTO 
f) ANEXO VI – MEMORIAL DESCRITIVO, CRONOGRAMA FISICO-

FINANCEIRO, MEMORIA DE CALCULO, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, 
COMPOSIÇÃO DO BDI.  

Concórdia do Pará/PA, 23 de janeiro de 2023.  
 

 
 
 

OSVALDO VINÍCIUS FORTES DA COSTA  
PRESIDENTE CPL/CONCÓRDIA   
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